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Caros professores e entusiastas 
dos Jogos Afrocentrados,

Este e-book foi concebido para oferecer a vocês um 
percurso estruturado que une fundamentação teórica e 
práticas lúdicas voltadas ao letramento racial nas esco-
las. Ao longo das páginas, vocês serão convidados a:

i) Revisitar a construção histórica do racismo 
no Brasil e seus impactos no ambiente escolar; 
ii) Compreender as múltiplas dimensões das 
identidades afro-brasileiras e a importância 
de reconhecê-las em sala de aula; 
iii) Aplicar uma seleção de jogos afrocentra-
dos, desenhados para resgatar memórias e 
fortalecer o vínculo dos estudantes com sua 
ancestralidade; 
iv) Utilizar imagens e ilustrações que ampliem 
a reflexão dos estudantes, além de servirem 
como recurso para mediações pedagógicas; 
v) Contar com um checklist prático para plane-
jamento, execução e avaliação das atividades; e 
vi) Aprofundar seus conhecimentos sobre a 
temática por meio de recomendações biblio-
gráficas e digitais selecionadas.

INTRODUÇÃO INTRODUÇÃO SUMÁRIO
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VAMOS NESSA?

Cada capítulo foi organizado pela nossa profes-
sora do Instituto Isabella Vidal, com o intuito de fa-
cilitar a construção de aulas integradas e inclusivas. 
O e-book inicia-se pelo entendimento do contexto 
social, avança para a reflexão sobre identidade e 
culmina em propostas de jogos que articulam teoria, 
prática e avaliação.

É importante que a pessoa educadora reflita so-
bre seus interesses no tema e analise os objetivos 
de aprendizagem de sua turma, para que consiga 
tirar o máximo proveito deste e-book, ajustando as 
dinâmicas às realidades locais e estimulando a es-
crita reflexiva de seus (as) alunos (as) sobre o que 
o jogo lhes revelou.

Este e-book não traz solu-
ções prontas, mas oferece 
pistas para que vocês ten-

sionem as práticas didá-
tico-pedagógicas rumo a 

uma educação verdadeira-
mente antirracista.
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Para falar sobre raça e racismo nas escolas, primeiramente precisamos 
lembrar que o Brasil foi o último país do continente americano a abolir a es-
cravidão, em 1888. Nesse período, mesmo livres, estima-se que um milhão 
e meio de pessoas negras foram inseridas na sociedade brasileira sem ne-
nhum suporte, perpetuando políticas visíveis e invisíveis de segregação e 
discriminação que se perpetuam até hoje, pelo que chamamos de  racismo 
estrutural.

Racismo Estrutural “é uma 
forma sistemática de discri-
minação que tem a raça como 
fundamento, e que se ma-
nifesta por meio de práticas 
conscientes ou inconscien-
tes que culminam em des-
vantagens ou privilégios para 
indivíduos, a depender do 
grupo racial ao qual perten-
çam” (Almeida, 2018, p. 22).

RAÇA E RACISMO
NA ESCOLA 
RAÇA E RACISMO
NA ESCOLA 

O racismo iniciou-se no século XV, devido à colonização do conti-
nente americano, quando os europeus acreditavam que os povos de 
origem europeia seriam os “mais inteligentes” e mais “capazes” de 
prosperar, enquanto as pessoas negras e indígenas eram consideradas 
inferiores a eles. Para pesquisadores como Munanga (2010), era ne-
cessário comprovar que os negros e indígenas tinham o mesmo ances-
tral comum masculino dos europeus, nesse caso, Adão, personagem 
do mito bíblico da criação. Isso aconteceu pois, durante os séculos 
XV a XVII o conhecimento e as explicações da origem da humanidade 
eram dominadas pela igreja católica. 
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Segundo o autor,

“ Num debate teológico cujo pal-
co principal se encontrava na 
Península Ibérica, conseguiu-se 
demonstrar que os índios e os ne-
gros tinham referência na bíblia e 
na escritura santa, o que com-
provara sua descendência 
adâmica e, consequente-
mente, sua humanidade

(Munanga, 2010, p. 182).

Ainda segundo Munanga 
(2020), apesar de reconhecerem 
as diferenças físicas e culturais 
entre os negros encontrados no 
continente, os europeus ficaram 
ainda mais surpresos com os as-
pectos que muitos povos compar-
tilhavam, como a cor da pele e dos 
lábios, a forma da cabeça, cabelo, 
nariz, entre outros traços físicos. 
A partir dessas características, 
consideradas comuns, surgiu uma 
ideia generalizada sobre as pesso-
as negras. Com base nessa repre-
sentação, tentou-se explicar todos 
os males associados às pessoas 
negras através da Ciência. A con-
dição de ser branco foi assumida 
como padrão humano normal, en-
quanto a de ser negro exigia uma 
explicação científica1.
1 Para saber mais sobre o assunto, 
recomendamos a leitura de Munanga 
(2020).	

A primeira tentativa foi interpretar a 
pessoa negra como a “branca de-
generada”, resultante de doença ou 
desvio da norma. O clima extrema-
mente quente foi a única razão para 
a pigmentação escura de sua pele, 
porém, com a descoberta de que 
alguns habitantes da América do 
Sul que viviam no Equador nunca 
se tornaram negros, logo essa hi-
pótese foi considerada insuficiente. 
Outra explicação para a cor negra 
foi encontrada na natureza do solo, 
dos alimentos, do ar e da água afri-
canos. Outros cientistas aceitaram 
a explicação de ordem religiosa, 
derivada do mito camítico dos he-
braicos, porque não estavam satis-
feitos com a teoria da degeneração 
baseada no clima. 
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Segundo este mito, os negros são descendentes de Cam, 
filho de Noé, amaldiçoado pelo pai por tê-lo desrespeitado 
quando este o encontrou embriagado, numa postura inde-
cente. Na simbologia de cores da civilização europeia, a 
cor preta representa uma mancha moral e física, a morte e 
a corrupção, enquanto a branca remete à vida e à pureza. 
Nessa ordem de ideias, a Igreja Católica fez do preto a repre-
sentação do pecado e da maldição divina. Por isso, nas co-
lônias ocidentais da África, mostrou-se sempre Deus como 
um branco velho de barba, e o Diabo um moleque preto com 
cheirinhos e rabinho (Munanga, 2020. p. 26).

NAS PALAVRAS DE MUNANGA,

Sendo assim, faltava-lhes a conversão ao cristianismo para que saís-
sem de sua natureza pecaminosa, primitiva. A escravidão, então, foi aben-
çoada como o melhor caminho para a salvação cristã das pessoas negras, 
que eram consideradas sem alma, comparadas a animais, seres dotados 
de uma mentalidade pré-lógica (Munanga, 2020, p. 22).

Se antes a base das explicações 
das diferenças residia na dimensão 
religiosa, para realizar a transição 
para a racionalidade resgata-se o 
conceito de raça das ciências natu-
rais, com a insistência em classificar 
a diversidade humana. Porém, essa 
classificação se deu a partir do olhar 
dos europeus sobre o que eles con-
sideravam o diferente, o Outro. Os 
séculos de escravidão no Brasil foram 
mantidos não apenas por meio da 
aplicação de castigos, mas também 
por teorias racistas importadas da Eu-
ropa, que justificavam a inferioridade 
dos negros africanos em comparação 
aos brancos europeus e apoiavam a 
noção de raças diferentes.
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A diversidade é incontestável e essa classificação serviu como uma 
ferramenta para operacionalizar o pensamento racista, porque coloca-
va a raça branca acima de todas as outras e, assim, desembocou em 
uma teoria pseudocientífica, ao ter um conceito mais doutrinário do que 
científico. Esse discurso não explicou a variabilidade humana, mas sim 
apoiou e legitimou a dominação racial (Munanga, 2006, p. 46-47).

O problema fundamental não está na raça, que 
é uma classificação pseudocientífica rejeitada 

pelos próprios cientistas da área biológica. O nó 
do problema está no racismo que hierarquiza, 

desumaniza e justifica a discriminação existente 
(Munanga, 2006, p. 53).

 Segundo Munanga, 

O autor cita, ainda, que tentaram eliminar o 
conceito de raça dos dicionários, enciclopédias 
e livros científicos como medida de combate ao 
racismo, porém não demoraram para concluir 
que a ideologia racista não precisava do concei-
to de raça para se refazer e se reproduzir
(Munanga, 2006, p.53).

Após a abolição da escravatura em 1888, não foram elaboradas leis 
que contribuíssem para combater o abismo social causado pelas dé-
cadas anteriores, pois os parâmetros para a criação delas seguiam um 
pensamento europeu que defendia apenas os brancos cristãos. As pes-
soas recém libertas foram morar em locais onde ninguém queria morar, 
como os morros, formando as favelas, sem emprego, sem moradia digna 
e sem condições básicas de sobrevivência.
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Mesmo depois de 130 anos de abolição, ainda é muito difícil para a 
população negra ascender economicamente no Brasil e, mesmo que as-
cenda, terá que lidar com variadas manifestações de discriminação ra-
cial, uma vez que o preconceito está enraizado na base da sociedade 
brasileira (Munanga, 2006, p. 46-47). Parafraseando Beatriz Nascimento, 
uma das principais historiadoras ligadas ao movimento negro, que estu-
dou, entre outros tantos sujeitos, esse tempo de reconstrução histórica, 
130 anos “em termos de História Total, são dias" (Nascimento2018, p. 37).
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EVIDÊNCIAS DE PRIMEIROS REGISTROS HISTÓRICOS:

•	 MEDICINA
•	 AGRICULTURA
•	 ARQUITETURA
•	 ASTRONOMIA
•	 MATEMÁTICA
•	 METALURGIA (minérios, bronze e cobre)
•	 ENGENHARIA
•	 ARTES
•	 FILOSOFIA
•	 DIREITO
•	 RELIGIÃO
•	 POLÍTICA
•	 SOCIEDADE EM ESTRUTURA DEFINIDAS
•	 FARMACOLOGIA

•	 1850 - Lei das Terras
•	 1871 - Lei do Ventre Livre
•	 1885 - Lei do Sexagenário

ESCRAVIZAÇÃO 
LEGALIZADA

DA HISTÓRIA DO 
NOSSO PAÍS

1888 - Abolição

1441: 1º navio negreiro de Portugal

1530: 1º navio negreiro no BrasilBrasil
524 anos

74%

Era comum 
2.024 anos

•	 1988 - Constituição
•	 7.716/1989 - Lei contra o racismo
•	 10.639/2003 - Ensino de História e Cultura Afrobrasileira
•	 12.711/2012 - Lei de Cotas

Produzido por Everton 
Salles, liderança do time de 
educadore/as do Instituto
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ANALFABETISMO

Nas análises sociais e demográficas, a exemplo do Censo de 
2022, os indivíduos que se autodeclaram como pretos ou pardos 
representam a maioria nas estatísticas de analfabetismo e desem-
prego, além de possuírem a menor renda mensal. 

De acordo com o estudo, os índices de 
analfabetismo entre pessoas negras – 
pretos (10,1%) e pardos (8,8%) – são 
mais que o dobro do percentual de 
pessoas brancas (4,3%). 

No ano de 2021, levando em consideração a 
linha de pobreza monetária estipulada pelo 
Banco Mundial, a porcentagem de pesso-
as em situação de pobreza no Brasil era de 
18,6% entre os brancos, enquanto pratica-
mente dobrava entre os pretos (34,5%) e 
pardos (38,4%).

De acordo com os da-
dos estatísticos sobre 
etnia e cor divulgados 
pelo IBGE, em geral, os in-
divíduos brancos recebem 
salários mais altos, enfrentam 
menos desemprego e represen-
tam a maior parcela dos estudantes 
do ensino superior (IBGE, 2022).

POBREZA

18,6%

34,5%
38,4%

SALÁRIO
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Para que os alunos aprendam a respeitar e valorizar as 
diferenças raciais e culturais, a escola deve colocar a 

diversidade racial e cultural em pauta.

Dessa forma, é necessária a 
adoção de políticas públicas que vi-
sam reparar aqueles que foram sis-
tematicamente marginalizados e ex-
cluídos da sociedade durante tanto 
tempo, como foi o caso da criação 
das cotas raciais, que abriram es-
paço para que a comunidade negra 
ingressasse nas universidades.

Porém, ainda há a ausência de 
pessoas negras em lugares de poder 
na sociedade, perceptível na falta de 
diversidade racial no Legislativo e 
Judiciário, ou no fato que a maioria 
dos formandos de cursos de medici-
na não são negros, mesmo sendo a 
maioria da população no país.

A solução não está na negação das dife-
renças ou na erradicação da raça, mas 

sim na luta e numa educação que busque 
a convivência igualitária das diferenças

Munanga (2006, p. 56)

Neste sentido, é preciso destacar a Lei 10.639, aprovada em 9 de ja-
neiro de 2003, alterando a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece “as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir 
no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
‘História e Cultura Afro-Brasileira’” (Brasil, 2003), porém não é pra-
ticada pela maioria das escolas de forma efetiva.

“ “
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Vygotsky (1986) propõe uma teoria so-
ciocultural da aprendizagem, na qual fatores 
sociais e culturais exercem um papel crucial no 
processo de alfabetização de uma criança. Ele ex-
plica, por meio de sua teoria de desenvolvimento cog-
nitivo, que processos psicológicos se relacionam com o 
ambiente social e cultural. Assim, salienta que a lingua-
gem não é apenas um instrumento de comunicação, mas 
também um instrumento que dá a configuração e evolu-
ção cultural dos povos (Vygotsky, 1986).

As crianças aprendem e interna-
lizam o que se veicula no contexto 
em que vivem e, no caso específi-
co da discriminação, obviamente 

elas aprendem a internalizar as 
representações racistas 

(Rossato e Gesser, 2001, p. 17). 

Dessa forma,

Nesta perspectiva, Nieto (1996) afirma que as escolas refle-
tem e reproduzem o que na sociedade é veiculado e determina-
do, portanto, o ambiente escolar terá racismo e discriminação 
de todas as formas, da mesma maneira que existem em outras 
instituições da sociedade (Rossato e Gesser, p. 12). 

““
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Assim, quando muitas crianças de origem não branca defrontam-se 
com barreiras, visíveis ou invisíveis, que dificultam sua ascensão social, 
elas entram em um processo de resistência (Cummins, 1986), porém essa 
não é a realidade de todas as crianças, pois, segundo Rossato e Gesser, 
outras abandonam sua tradição cultural e étnica e veem-se forçadas a 
usar uma postura esbranquiçada para serem bem-sucedidas e terem pro-
ximidade aos ideais da branquitude (2001, p. 22). Essas duas reações dos 
estudantes são explicadas pelas experiências de racismo e branquitude 
internalizadas (Tatum, 1999).

Há estudantes que abandonam a 
escola por não verem a possibi-
lidade de serem bem-sucedidos, 
devido a uma cultura que invia-
biliza a experiência e a vivência 
de pessoas pretas e pardas na 
escola, não se sentindo ouvidas 
e valorizadas nesse ambiente. 

Bell hooks, em obra traduzida 
com o título “Salvação: pesso-
as negras e o amor”, mostra 
que os preconceitos ra-
cistas moldam com fre-
quência tanto a infor-
mação que estudantes 
negros recebem nas 
escolas quanto a ma-
neira como são tratados 
quando buscam o 
empoderamen-
to, esforçan-
do-se ou 
não para se 
destacar 
academi-
camente 
(p. 105). 

Para a autora, a falta de letramento ra-
cial de professores pode acar-

retar que muitos, mesmo 
de maneira gentil com 

estudantes negro/
as, direcionem-os 
para longe da ex-
celência acadê-
mica e de sonhos 
fora dos estereó-
tipos raciais. Um 

exemplo disso, é 
um orientador edu-
cacional levar para o 

aluno sugestões 
de empregos 
manuais e não 
intelectuais, 
como aqueles 
que exigem o 
ensino supe-
rior ou outras 
habilidades. 



Sabemos que os preconceitos em relação às 
pessoas negras exercem influência nas intera-
ções no ambiente escolar, sendo a escola, de 
maneira consciente ou não, uma colaboradora 
para esse cenário. A escola deve valorizar as 
pessoas com igualdade de direitos, começan-
do pela educação antirracista, trabalhando 
para valorizar a cultura afro-brasileira para que 
os alunos de origem negra possam se encon-
trar, se reconhecer como negros e compreen-
der seus antepassados e suas culturas. Opor-
tunizar que os estudantes negros se sintam 
valorizados e apresentar novas possibilidades 
de futuro é um dever de todos e precisamos 
nos responsabilizar em aplicar uma formação 
permanente de (des)construções de como fo-
mos ensinados para isso.2 
2 Para aprofundar sobre o assunto, recomendamos escuta de nosso 
podcast sobre o tema “A resistência ao ensino antirracista: medo 
ou desconhecimento?” disponível gratuitamente em nosso canal 
do spotify do Letra: https://open.spotify.com/episode/02ngsUn-
jsBDjkYdkIZFBPj?si=d6f0c76fc86a40b8

https://open.spotify.com/episode/02ngsUnjsBDjkYdkIZFBPj?si=d6f0c76fc86a40b8
https://open.spotify.com/episode/02ngsUnjsBDjkYdkIZFBPj?si=d6f0c76fc86a40b8
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IDENTIDADES 
AFRO-BRASILEIRAS
IDENTIDADES 
AFRO-BRASILEIRAS

O conceito de identidade e cultura em que nos ba-
seamos é o empregado por Stuart Hall (2006), autor 
que os aproxima e discute a possibilidade de uma 
identidade cultural na pós-modernidade ³ . Segun-
do ele, a identidade é dialético-cultural ⁴, ao defen-
der que toda identidade é influenciada pela cultura, 
porque há espaço para construções contraditórias, 
não fixas ou imutáveis, que permite reelaborações 
motivadas pela inserção dos sujeitos no mundo. 

  A pós-modernidade pode ser entendida como uma “condi-
ção histórica” marcada pelo desaparecimento de metanarra-
tivas — ou seja, das grandes explicações totais sobre como 
o mundo funciona (progresso inevitável, razão suprema, mo-
delos únicos de sociedade).
Em seu lugar, surge uma multiplicidade de discursos e prá-
ticas que:
I) Fragmentam o saber;
II) Desconstroem verdades universais;
III) Valorizam a pluralidade simbólica;
IV) Misturam realidade e simulação (hiper-realidade).
Em suma, a pós-modernidade não é apenas um conjunto de 
tendências culturais ou tecnológicas, mas uma mudança de 
paradigma na forma como produzimos sentido, construímos 
conhecimento e experimentamos nossa própria narrativa.

³ VOCÊ SABIA?
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  A abordagem dialético-cultural entende a cultura como um 
processo dinâmico e contraditório, em que elementos diversos 
(teses) entram em tensão (antíteses) e geram sentidos novos 
(sínteses). Em vez de ver a cultura como algo estático ou ho-
mogêneo, ela foca nos conflitos internos e nas transformações 
que deles emergem.
Seus pilares são as seguintes:
I) Contradição como motor: A cultura contém forças opostas 
(valores tradicionais × inovações; práticas locais × influências 
globais). É na interação dessas oposições que se produzem 
mudanças significativas.
II) Historicidade: Cada forma cultural nasce de processos 
históricos concretos. Para entendê-la, é preciso situar práti-
cas, símbolos e instituições em seu momento social e político, 
vendo como se redefinem ao longo do tempo.
III) Mediação simbólica: A produção de sentido ocorre por 
meio de símbolos, narrativas e rituais que expressam e ne-
gociam conflitos. Esses registros culturais não são meros re-
flexos da realidade, mas instrumentos ativos na sua transfor-
mação.
IV) Processualidade: Nada em cultura é final, o que é síntese 
hoje pode virar uma nova tese amanhã, gerando uma antítese 
futura. Assim, a cultura está sempre em fluxo, aberta ao rea-
parecimento de velhos antagonismos sob novas formas

⁴ VOCÊ SABIA?

Assim, não é possível falar em uma iden-
tidade apenas, mas em identidades, no plu-
ral, que uma pessoa possui e que se atuali-
zam a todo momento, a depender das trocas 
culturais que ela realiza no mundo globali-
zado, descentrando o sujeito, heterogêneo, 
múltiplo. Diante disso, o autor argumenta 
que o sujeito está se tornando fragmentado, 
já que é composto não de uma única, mas 
de várias identidades, algumas vezes con-
traditórias ou não resolvidas (Hall, 2006). 
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Essas identidades são construídas 
por meio da diversidade de interações 
sociais, marcadas por experiências 
variadas e pela ampliação de espaços 
e de trajetos de circulação dos indi-
víduos e dos bens simbólicos. Pensar 
a identidade racial negra supõe asso-
ciá-la a gênero, sexualidade, classe e 
geração, ao haver intersecção entre 
esses e outros aspectos que coexis-
tem em uma única pessoa.

Munanga (2009, p.14) ressalta que 
essa identidade, a qual é sempre um 
processo e nunca um produto acaba-
do, não será construída no vazio, pois 
seus constitutivos são escolhidos entre 
os elementos comuns aos membros do 
grupo. Os elementos aos quais Munanga 
se refere são a língua, cultura, religião, 
território, situação social, etc. Estes ele-
mentos são, segundo o autor, de funda-
mental importância para o desenvolvi-
mento e a afirmação de um grupo. 

Munanga em seu livro “Negritude: Usos e Sentidos”
concebe um conceito de identidade semelhante ao de Hall (2006): 

(Munanga, 1988, p. 143-146).

Como se percebe, o conceito de identidade recobre uma 
realidade muito mais complexa do que se pensa, englo-

bando fatores históricos, psicológicos, linguísticos, 
culturais, político-ideológicos e raciais

“ “
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Em seu livro “Tornar-se negro”, Neusa Santos Souza (2021) reflete 
sobre o seu processo de se identificar enquanto mulher negra:

A descoberta de ser negra é mais do que a constatação 
do óbvio. (Aliás, o óbvio é aquela catego-
ria que só aparece enquanto tal depois do 
trabalho de se descortinar muitos véus.) 
Saber-se negra é identidade, viver a ex-
periência de ter sido massacrada em ser 
confundida em suas perspectivas, subme-
tida a exigências, compelida a expectativas 
alienadas. Mas é também, e sobretudo, a 
experiência de comprometer-se a resga-
tar sua história e recriar-se em suas po-
tencialidades (Souza, 2021, p. 46).

 5 Para se aprofundar sobre esse assunto, sugerimos obras de autoras como Lélia Gonzalez 
(1988), por exemplo em seu texto “A categoria político-cultural da americanidade”.

Por isso, é importante ressal-
tar que no Brasil o racismo possui 

outras singularidades que são diferen-
tes de outros países onde o colonialismo 
se instaurou, como os Estados Unidos, 
pois se funda não na origem, mas na 
marca – cor da pele, tipo de cabelo, 
traços fisionômicos5 . Porém, nascer 
com a pele preta e/ou outras ca-
racterísticas do tipo negroide e 
compartilhar de uma mesma 
história de desenraizamento, 
escravidão e discriminação 
racial, não organiza, por si 

só, uma identidade negra
(Souza, 1990, p. 77).



Souza (2021) destaca a importância de reconhecer e 
abraçar a própria identidade racial como um ato de re-
sistência e cura. Esse processo não se resume apenas a 
uma ação externa, mas também ao reconhecimento inter-
no. O processo de tornar-se negro como possibilidade de 
cura oferece uma esperança no reconhecimento e na va-
lorização da sua identidade. Para ela, esse ideal deve ser 
construído através da militância política, lugar privilegiado 
de construção transformadora da história (Souza, 2021, p. 
77). Dessa forma, há também o fortalecimento da comu-
nidade contra o racismo e a promoção de uma transfor-
mação social, portanto, essa jornada de empoderamento 

pessoal não é apenas uma busca da cor individual, 
mas também é um ato de solidariedade, de uma 

justiça coletiva.
É sabido que a experiência de vida de gru-

pos cujas identidades culturais e sociais são 
marginalizadas a favor da identidade europeia 
dominante, pelo fato de o Brasil ainda ser in-

terpelado pela cultura colonizadora (Silva, 
2005, p. 37), é marcada pela dificuldade 
em construir uma identidade afro-brasilei-

ra, devido à alienação do seu corpo, de 
sua cor, de  sua cultura e de sua histó-
ria e consequentemente sua “inferio-
rização” e baixa autoestima, além da 
falta de conscientização histórica e 
política(Munanga, 2020, p. 19). Se-
gundo o autor, o negro tem a possibi-

lidade de se desprender da sensação de 
inferioridade e colocar-se em pé de igualdade 

com os outros oprimidos, o que é uma condi-
ção preliminar para uma luta coletiva (2020, 

p. 19). Ainda, de acordo com Munanga, a 
recuperação dessa identidade começa 

pela aceitação dos atributos físicos 
de sua negritude antes de atingir 
os atributos culturais, mentais, in-
telectuais, morais e psicológicos, 
pois o corpo constitui a sede ma-

terial de todos os aspectos da 
identidade (Munanga, 2020, 
p. 19).
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Há, por isso, uma dificuldade em de-
finir-se negro no Brasil, pois esses 
sujeitos foram impulsionados a ter o 
ser branco como o modelo a ser se-
guido ao não possuir uma concep-
ção positiva sobre si e tendo que se 
livrar da concepção tradicionalista 
que o definia econômica, política e 
socialmente como inferior e submis-
so (Souza, 2021, p. 47). Podemos 
entender que construir uma identi-
dade própria negra ou afro-brasileira 
requer uma conscientização racial e 
uma reflexão sobre si mesmo; isso 
requer superar as imagens distorci-
das construídas pela classe domi-
nante no país.

Segundo Souza (2007, p.132),

À medida em que o africano se 
integrou na sociedade brasilei-
ra, tornou-se afro-brasileiro e, 

mais do que isso, brasileiro

É de grande importância res-
saltar que essa identidade afro-
-brasileira foi se dando de forma 
lenta devido à existência de obs-
táculos que impediram os negros 
e seus descendentes de serem 
inseridos na sociedade desde 
a abolição da escravatura, le-
vando-os a não se identificarem 
como membros dessa popula-
ção. Além disso, outra questão 
que dificultou a afirmação da 

pluralidade étnica e cultural dos 
afro-brasileiros foi a ideia da de-
mocracia racial, que se baseia 
no pensamento de que o Brasil 
é uma nação constituída por um 
povo sem preconceitos, sem di-
vergências. Isso foi pouco a pou-
co alienando as pessoas e contri-
buiu para que elas se afastassem 
da possibilidade de invenção de 
uma identidade própria e do de-
senvolvimento da sua criticidade.

“ “
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No livro Pele Negra, Máscaras Brancas, o 
autor Frantz Fanon (2020) investiga como se dá 
a aproximação do negro e do branco (o Outro e 
o europeu) e, a partir dessa aproximação, cria-se 

um mecanismo de dominação que se utiliza do 
braço alheio para o enriquecimento pessoal. Este 
é o aspecto histórico-econômico, mas o autor traz 
também o aspecto psicológico, no qual se constrói 

uma neurose de autodepreciação da pessoa negra 
em torno da figura da pessoa branca que é tecida 
por uma lógica colonial.

Segundo ele, é impossível compreender as re-
lações entre pessoas brancas e negras na con-
temporaneidade sem estabelecer o que foi a situa-

ção colonial, pois ela impõe novas regras, um novo 
tecido social, estabelecendo novos determinantes de 
relacionamento e sociabilidade. Define, ainda, formas 
de representação social, classificação e de hierarquia 
que estabelecem a dinâmica de papé---is sociais a 

serem exercidos nessas sociedades coloniais, o que cria, se-
gundo Fanon, a alienação⁶ . Essa alienação mantém a pes-

soa negra presa em sua inferioridade, enquanto a branca 
é mistificada em sua noção de superioridade (2020, p. 43).

A alienação pode ser entendida como um processo de 
estranhamento em que o sujeito perde a sensação de con-
trole ou pertencimento sobre aspectos centrais de sua vida e 
de sua sociedade. Em sua forma clássica, Marx mostra que a 
alienação não é apenas psicológica, mas estrutural: decorre 
da organização econômica e dos modos de produção. Mas 
podemos encontrá-la também em contextos culturais, tec-
nológicos ou políticos sempre que perdemos controle sobre 
nossa criação simbólica, nossos dados pessoais ou nosso 
espaço de decisão. Em resumo, a alienação é a sensação de 
“não ser autor da própria vida”: quando não reconhecemos 
nosso trabalho, nossos produtos, nossa identidade ou nos-
sas relações como frutos da nossa ação livre e consciente. 
Superá-la passa por recuperar a agência individual e cole-
tiva — repensando estruturas, práticas e sentidos que hoje 
nos desprendem de nós mesmos.

⁶ VOCÊ SABIA?
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Isso atravessa o comportamento psíquico 
desses sujeitos e vai demonstrar uma contradi-
ção dentro da própria perspectiva dos negros, 
ao verem a si mesmos na medida em que procu-
ram e desejam um desenvolvimento pessoal que 
tem como alvo o indivíduo branco. O negro se 
apropria da cultura, valores e ideias dos brancos 
e, assim, tende a rejeitar 
e se afastar das suas raí-
zes, das suas tradições e 
da sua ancestralidade.

Frantz Fanon (2020, p. 144) aponta para a ideia de que 
a pessoa negra, ao visualizar a branca dentro de uma 
situação colonial, tende a criar um fascínio, um temor, 
um desejo de aproximação. O desejo do embranque-
cimento, fundamentado no conceito de branquitude, 
constrói a ideia da inferioridade, ausência e insignifi-
cância da cultura negra, fazendo com que o negro re-
jeite sua cultura, sua cor e sua língua, passando, as-
sim, a vangloriar e buscar o domínio do saber do outro 
e tomando-o como verdadeiro.

O colonialismo modifica diretamente a forma como as vidas se rela-
cionam ao criar argumentos de diferenciação da cor baseadas em uma 
hierarquia que estabelece critérios de virtude, bondade e inteligência. 
Portanto, indivíduos cuja cor não seja branca sentem-se obrigados a 
mudar seu comportamento para que fiquem o mais próximo possível do 
comportamento ligado à cor branca.
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O PROCESSO COLONIAL ESTABELECE 
DUAS PERSPECTIVAS:

A colonialidade do saber refere-se ao modo como o conhe-
cimento produzido e legitimado pelas matrizes coloniais (euro-
peias) continua a dominar instituições, currículos e práticas aca-
dêmicas, relegando saberes populares, indígenas e africanos 
ao status de “subalternos” ou “exóticos”. Sugerimos para um 
aprofundamento do assunto sobre as obras de María Lugones. 
A autora desenvolve uma poderosa crítica à colonialidade do 
gênero e do ser, articulando como as mesmas lógicas coloniais 
que produziram hierarquias de raça e sexo se 
reproduzem nas formas de conhecer.
Em textos como “Pilgrimages/Pe-
regrinajes: Theorizing Coalition 
Against Multiple Oppressions" 
(2003) e “Toward a Decolonial Fe-
minism” (2010), ela nos convida a 
repensar alianças e epistemologias 
a partir de experiências múltiplas e 
entrelaçadas de opressão e resistência.

⁷ VOCÊ SABIA?

ou seja, uma colonialidade do saber ⁷(Quijano, 2005).

A segunda perspectiva é o viés psíquico, criando uma epi-
dermizacão da racialização social, logo uma naturalização 
dos laços de superioridade do branco em relação ao negro, 
mas que ultrapassam a esfera da colonização formal, e se 
mantém dentro de períodos posteriores nos quais esses in-
divíduos continuam a visualizar a si e ao outro a partir de 
imagens de valores e ideias construídas dentro do proces-
so de colonização,

A primeira é sobre a estrutura econômica de denominação 
e exploração colonial, que colocava os negros dentro das 
colônias em uma situação de humilhação e subordinação.

1

2
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Na construção das identidades afro-brasilei-
ras, os jogos afrocentrados atuam como pon-
tes vivas entre passado e presente, celebran-
do histórias, símbolos e saberes da diáspora 
que muitas vezes ficam fora dos currículos 
convencionais. Ao engajar estudantes em di-
nâmicas inspiradas em práticas culturais de 
matriz africana, esses jogos não só reforçam 
o pertencimento e a autoestima, mas também 
promovem o respeito à diversidade e o diá-
logo crítico sobre desigualdades históricas. 
Inseridos no cotidiano da sala de aula, eles 
transformam o ambiente em um espaço de 
reconhecimento ativo, onde cada participan-
te se torna agente de ressignificação de sua 
própria narrativa. Essa abordagem lúdica, ao 
valorizar trajetórias e referências afro-bra-
sileiras, pavimenta o caminho para o quinto 
capítulo: “Ideias de jogos para utilizar em sala 
de aula”, que trará sugestões práticas para 
colocar essas potências culturais em ação.

Segundo Neusa Souza, o negro que ele-
ge o branco como ideal do ego cria em si 
mesmo uma ferida narcísica, grave e di-
lacerante, que, como condição de cura, 
demanda ao negro a construção de um 
outro ideal do ego (Souza, 2021, p. 77). 
De acordo com a autora, é necessário, 
portanto, um novo ideal do ego que lhe 
configure um rosto próprio, que encar-
ne seus valores e interesses, que tenha 
como referência e perspectiva a história 
(ibid). Ou seja, uma abordagem crítico-
-reflexiva pelo sujeito, reconhecendo 
sua própria posição dentro do sistema de 
poder e valorizando as perspectivas de 
grupos historicamente marginalizados.
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JOGOS AFROCENTRADOS 
NA EDUCAÇÃO
JOGOS AFROCENTRADOS 
NA EDUCAÇÃO

Johan Huizinga tornou-se conhecido pela 
sua percepção do papel de elementos lúdi-
cos como parte essencial da cultura de um 
povo. Escrito em 1938, o seu livro, intitula-
do Homo Ludens, é considerado um clás-
sico da literatura no estudo de jogos. Nele, 
Huizinga propõe o jogo como elemento cul-
tural, histórico, inato ao homem e funda-
mental para a sua evolução.

O jogo é uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos 
e determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente 
consentidas, mas absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mes-
mo, acompanhado de um sentimento de tensão e de alegria e de uma cons-
ciência de ser diferente da “vida quotidiana” (Huizinga, 2000, p. 24).

A proposta do estudioso é analisar “o jogo como elemento da cultura”, ou 
seja, o quanto a cultura carrega em si um caráter de jogo, assim como “inte-
grar o conceito de jogo no de cultura” (Huizinga, 2000, p. 3). Na condição de 
historiador, Huizinga (2000) apresenta a ideia de que o pensamento lúdico é 
fundamental para o ser humano, por isso a expressão homo ludens.

O AUTOR CONSIDERA QUE: 
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O ideal é pensar no jogo para que o/as alu-
no/as possam aplicar o que foi aprendido em 
sala de aula, pois nesta lógica de aplica-
ção o jogo pode ser um ambiente muito mais 
complexo, no qual os estudantes refletem 
sobre o material apreendido anteriormen-
te, ou seja, o jogo vem depois de uma série 
de conhecimentos. Em suma, Huizinga (2000) 
privilegia o jogo livre, sem a necessidade de 
ganhar algo com isso, mas sim jogar
 pela importância do jogo.

Dessa forma, o jogo afrocentrado pode ser utilizado como recurso di-
dático-pedagógico por ser considerado um grande aliado no processo de 
construção do conhecimento nas aulas de letramento racial crítico. Assim,

Concorre para esta eficácia o fato de crianças e 
adolescentes geralmente estarem familiarizados 

com variadas modalidades de jogos e competições 
no ambiente extra escolar

(Andrade, 2007, p. 93).

Ao relacionar o jogo com a cul-
tura, Huizinga (2000) concebeu 
a ideia de círculo mágico, ou seja, 
uma realidade alternativa em que a 
imaginação e a criatividade são de-
safiadas, contendo regras e normas 
acordadas entre os jogadores. Nes-
te sentido, ao analisarmos a propos-
ta do jogo educativo, levando em 
conta a importância da liberdade, 
da livre escolha, de participar de 
forma voluntária, pode-se perceber 
que tal recurso educacional é ge-
ralmente desenvolvido para que os 

estudantes aprendam de forma lú-
dica. O problema surge quando o/as 
aluno/as são obrigados a absorver 
uma grande quantidade de informa-
ções enquanto jogam, o que pode 
tornar a atividade cansativa. As re-
gras do jogo podem ser excessiva-
mente instrutivas a ponto de os alu-
nos não se envolverem na diversão 
de participar. O jogo deixa de ser 
uma oportunidade para aplicar os 
conhecimentos adquiridos, tornan-
do-se apenas um meio de adquirir 
conhecimento (Huizinga, 2000).

“ “
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Segundo Munanga (2020), a memória é construída, de um lado, pelos 
acontecimentos, pelos personagens e pelos lugares vividos por esse seg-
mento da população, e, de outro lado, pelos acontecimentos, pelos per-
sonagens e pelos lugares herdados, isto é, fornecidos pela socialização, 
enfatizando dados pertencentes à história do grupo e forjando fortes refe-
rências a um passado comum (por exemplo, o passado cultural africano ou 
o passado enquanto escravizado) (Munanga, 2020, p. 16).

O sentimento de pertencer a determinada coletividade está baseado na 
apropriação individual desses dois tipos de memória, que passam, então, 
a fazer parte do imaginário pessoal e coletivo (Halbwachs, 1968). Os estu-
dantes devem ter consciência histórica da resistência cultural e da impor-
tância da sua participação na cultura brasileira atual (Munanga, 2020, p. 
17). Dessa forma, o jogo é um meio para a recuperação dessa consciência. 

O autor também alerta sobre a busca da construção da identidade na 
“atualmente” cultura negra, pois é problemático e pode levar ao pensa-
mento dos jovens que existe apenas uma identidade negra, o que afetará o 
processo de identificação do estudante. Por isso, as imagens e os elemen-
tos que estão no jogo são atuais, porém explicam e remetem a um passado 
histórico de resistência que culmina na representação do hoje, fazendo um 
paralelo entre passado e presente.

Além disso, o jogo é considerado e utiliza-
do como estratégia pedagógica capaz de 
proporcionar a aprendizagem cultural-his-
tórica de maneira lúdica e, ao mesmo tem-
po, séria ao requerer dos/as alunos/as 

A destreza, a concentração, a 
intuição, a cooperação, esti-

mular a competição criando a 
sensação de um espaço livre 

de regras e de imposições
(Andrade, 2007, p. 103).

“ “



28

Segundo Freud, “a identificação é conhecida pela 
psicanálise como a mais remota expressão de um 
laço emocional com outra pessoa” (2010, p. 115). O 
psicanalista afirma que “podemos apenas ver que 
a identificação esforça-se por moldar o próprio ego 
de uma pessoa segundo o aspecto daquele que foi 
tomado como modelo” (2010, p. 116). Os jogos são 
importantes para que os estudantes tenham uma 
identificação positiva e laço social, para facilitar a 
transformação pessoal e coletiva (Silva, 2021).

Assim, busca-se a perspectiva 
afrocentrada para a atividade lúdi-
ca, central para este trabalho, isto 
é, uma perspectiva na qual os co-
nhecimentos científicos, filosófi-
cos, tecnológicos, políticos de afri-
canos e seus descendentes sejam 
sujeitos, visto que sempre foram 
tratados tangencialmente às suas 
culturas, a fim de contribuir para 
diminuir a barreira que tenta invisi-
bilizar saberes de outras culturas.

Esses jogos propõem-se, de 
forma afrocentrada, contribuir 
com um caminho alternativo de 
aprendizagem que se contra-
põe à forma dominante. Segun-
do Asante, a afrocentricidade é 
um tipo de pensamento, prática 
e perspectiva que percebe os 
africanos como sujeitos e agen-
tes de fenômenos, atuando sobre 
sua própria imagem cultural e de 
acordo com seus próprios inte-
resses humanos (Asante, 2009, 
p. 93).

28
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Asante ressalta que a perspectiva da afrocentricidade começou 
com uma tentativa de enfatizar o lugar dos africanos como agentes de 
ação, mudança, transformação, ideias e cultura. O autor explica que, 
devido à diáspora africana, as pessoas negras foram afastadas de 
seus centros culturais, psicológicos, econômicos e espirituais (Asan-
te, 2016, p. 10). A abordagem afrocentrada, defendida por Asante, afir-
ma o lugar de sujeito dos africanos dentro de sua própria história e 
experiências e rejeita a visão marginalizada que foi expressa na domi-
nação conceitual europeia (Mazama, 2009). Adicionalmente, os jogos 
podem ser uma ferramenta lúdica de aprendizado em sala de aula que 
promove o aprendizado de maneira que chame a atenção dos estu-
dantes ao auxiliar na atenção, na memória, na criatividade, na promo-
ção da autoestima e no desenvolvimento afetivo, social e cognitivo.

Com isso, a inserção de jogos afrocen-
trados na educação promove a reco-
nexão dos estudantes com narrativas, 
símbolos e práticas ancestrais que va-

lorizam suas raízes culturais, fortalecen-
do a identidade individual e coletiva ao mesmo 

tempo em que combate estereótipos e dinâmi-
cas de exclusão. Esses jogos contribuem tam-
bém para o desenvolvimento de competências 
socioemocionais — como empatia, colaboração 
e pensamento crítico — e incentivam uma pos-
tura ativa de questionamento em relação às nar-
rativas dominantes. No próximo capítulo, “Ideias 
de jogos para utilizar em sala de aula”, vamos 
apresentar sugestões práticas e o passo a passo 
para incorporar essas dinâmicas em diferentes 
etapas do processo de ensino-aprendizagem.

29
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IDEIAS DE JOGOS PARA
UTILIZAREM SALA DE AULA
IDEIAS DE JOGOS PARA
UTILIZAREM SALA DE AULA

Professores, para engajar seus alu-
nos em reflexões sobre identidade e 
ancestralidade negra de forma lúdi-
ca, apresentamos duas propostas de 
jogos: o Quizz sobre Literatura Afro-
-Brasileira, e o Tabuleiro "Caminhos 
da História Afro-Brasileira".

Cada atividade traz um passo a pas-
so preciso para planejamento, exe-
cução e avaliação, permitindo que 
vocês adaptem às regras e materiais 
conforme a realidade da sua turma.

Realize um quiz interativo com perguntas sobre autores, obras e movimen-
tos literários que refletem a experiência afro-brasileira. Isso pode ser feito 
em grupos, estimulando a colaboração e o aprendizado em equipe. 

QUIZZ SOBRE LITERATURA AFRO-BRASILEIRA

30
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IDENTIFICAR: 
O que os alunos devem 
aprender com o quiz?
(ex: reconhecer autores, obras, 

movimentos literários).

(fácil, médio, difícil).

O nível de dificuldade 
das perguntas

ESTABELECER:

2. FORMAÇÃO DE GRUPOS
Divida a turma em grupos pequenos (4-6 
alunos) para promover a colaboração.

3. PESQUISA E SELEÇÃO DE CONTEÚDO
Os professores devem realizar uma pesquisa sobre:

AUTORES: 
Machado de Assis, Conceição Evaristo, 
Maria Firmina dos Reis.

Desenvolva entre 15 a 20 pergun-
tas que abordem esses temas.

Modernismo, Poesia Marginal.

MOVIMENTOS
LITERÁRIOS:

OBRAS:
"O Guarani", "Ponciá Vicêncio", "Úrsula".

Cada grupo pode ter um nome rela-
cionado à cultura afro-brasileira.

1. DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS
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4. ELABORAÇÃO DAS PERGUNTAS
Crie diferentes tipos de perguntas:

PREENCHER ESPAÇOS EM BRANCO

"Conceição Evaristo é uma autora con-
temporânea da literatura afro-brasileira." 

"A obra 'O que é racismo?'
foi escrita por ______."

VERDADEIRO OU FALSO

A) José de Alencar B) Machado de Assis 
C) Jorge Amado       D) Lima Barreto

"Qual autor é conhecido como o 
primeiro romancista brasileiro?"

MÚLTIPLA ESCOLHA

5. DESENVOLVIMENTO DO QUIZ
Utilize ferramentas como Google Forms, Kahoot ou Quizi-
zz para criar o quiz online. Se preferir um formato físico, 
imprima as perguntas e as respostas em cartões.

6. DINÂMICA DO JOGO
•	 Explique as regras do quiz para os alunos:

•	 Pode-se oferecer pontos extras por respostas 
mais elaboradas ou justificativas.

•	 As perguntas podem ser feitas em rodadas, em 
que um grupo responde enquanto os outros escutam.

•	 Cada grupo terá um tempo determinado para discutir 
as respostas antes de responder.
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7. APLICAÇÃO DO QUIZ
Realize o quiz em sala de aula ou virtualmente. 
Incentive a participação ativa e a discussão 
entre os grupos após cada pergunta.

8. FEEDBACK E DISCUSSÃO
Após o quiz, promova uma discussão so-
bre as respostas corretas e incorretas.

9. AVALIAÇÃO E REFLEXÃO
Peça aos alunos que reflitam sobre o que 
aprenderam com o quiz. 
Pode-se solicitar uma breve redação ou 
apresentação sobre um autor ou obra 
afro-brasileira que mais os impactou.

Encoraje os grupos a compartilharem 
o que aprenderam sobre Literatura 
Afro-Brasileira.

Inclua trechos de obras afro-brasileiras para 
criar perguntas mais contextualizadas; Considere 
integrar elementos audiovisuais, como vídeos ou 
músicas relacionados à literatura afro-brasileira.

DICAS ADICIONAIS



TABULEIRO
"CAMINHOS DA HISTÓRIA AFRO-BRASILEIRA"

Neste jogo, os jogadores percorrem um tabuleiro que representa dife-
rentes períodos e eventos da história afro-brasileira, como a diáspora, 
a resistência, o papel da cultura africana na formação do Brasil, entre 
outros. Os jogadores podem coletar cartas de eventos históricos, res-
ponder perguntas sobre figuras importantes e ganhar pontos ao com-
pletar desafios relacionados.

PARA FAZER O TABULEIRO:
- Papelão ou cartolina grande (para o tabuleiro)
- Tintas ou canetas coloridas
- Régua e lápis (para desenhar o layout)
- Impressora (opcional, se você quiser imprimir imagens)

PARA FAZER AS CARTAS
DE EVENTOS HISTÓRICOS:
- Papel cartão ou papel mais grosso
- Canetas ou impressora para criar as cartas

PARA FAZER AS PEÇAS DE JOGO:
- Botões, moedas, ou pequenas figuras como peças de jogo

OS DADOS: 
- Um ou dois dados comuns

AS FOLHAS DE PONTUAÇÃO: 
- Papel para anotar a pontuação dos jogadores

AS REFERÊNCIAS E RECURSOS: 
- Livros, artigos e sites sobre a história afro-brasileira 
para pesquisa

MATERIAIS NECESSÁRIOS
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PRIMEIRA ETAPA:
PLANEJAMENTO DO TABULEIRO

DEFINIÇÃO DO LAYOUT:
Decida quantos espaços o 
tabuleiro terá e quais perí-
odos e eventos históricos 
serão representados 

Cada carta pode ter uma breve descrição do evento/fi-
gura e uma pergunta relacionada ou um desafio.

Crie cartas com informações sobre eventos 
históricos importantes, figuras notáveis (como 
Zumbi dos Palmares) e aspectos da cultura afri-
cana no Brasil (como música, dança e culinária).

CONTEÚDO DAS CARTAS: Utilize papel cartão 
para fazer as cartas.
Escreva ou imprima as infor-
mações nas cartas e decore-
-as com imagens ou símbolos 
relacionados.

DESIGN DAS CARTAS

Com a régua e lápis, desenhe o caminho 
que os jogadores seguirão. Pode ser em 
formato de espiral, zig-zag ou circular.
Divida o caminho em espaços que re-
presentem os diferentes períodos/te-
mas escolhidos.

DESENHO DO TABULEIRO:

ILUSTRAÇÕES E CORES:

Adicione ilustrações que 
representem cada evento 
ou período histórico ao 
lado dos espaços.

Pinte os espaços do tabuleiro 
com cores diferentes para tor-
ná-lo visualmente atraente.

(exemplo: Diáspora, Quilombos, 
Revolta dos Malês, Cultura Afri-
cana no Brasil, entre outros).

1
2

SEGUNDA ETAPA:
CRIAÇÃO DAS CARTAS DE EVENTOS HISTÓRICOS

3

4 5
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Os jogadores devem per-
correr o tabuleiro, coletar 
cartas de eventos históri-
cos e responder pergun-
tas para ganhar pontos

OBJETIVO DO JOGO:

O jogo pode terminar quando todos os jogado-
res chegarem ao final do tabuleiro ou após um 
número determinado de rodadas.O jogador com 

mais pontos no 
final é declara-
do vencedor.

VENCEDOR:

TESTE DE REGRAS:
Antes de aplicar o jogo 
em sala de aula, faça uma 
partida teste com colegas, 
professores ou amigos para 
ajustar as regras e garantir 
que tudo funcione bem.

FEEDBACK E AJUSTES:
Anote sugestões de melho-
rias durante o teste e faça 
ajustes nas regras ou no 
conteúdo das cartas con-
forme necessário.

• Se a resposta estiver corre-
ta, ganham pontos; se erra-
da, podem perder pontos ou 
não ganhar nada.

• Ao cair em um espaço es-
pecífico (por exemplo, um 
espaço de evento histórico) 
o jogador deve pegar uma 
carta correspondente e res-
ponder à pergunta ou realizar 
o desafio descrito na carta;

•  Em cada turno, eles lançam os 
dados e avançam no tabuleiro;

• Os jogadores começam 
em um ponto inicial;

COMO JOGAR:

6
7

8TERCEIRA ETAPA:
REGRAS DO JOGO

QUARTA ETAPA:
TESTE DO JOGO

9 10
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QUINTA ETAPA:
APLICAÇÃO EM SALA DE AULA

APRESENTAÇÃO DO 
JOGO AOS ALUNOS
Explique a importância da his-
tória afro-brasileira e como o 
jogo ajudará a aprender sobre 
essa temática.

Divida a turma em 
grupos menores para 
jogar simultaneamen-
te, promovendo inte-
ração entre os alunos.

REFLEXÃO FINAL:

DIVISÃO EM GRUPOS:

Após o jogo, promova uma dis-
cussão sobre o que aprenderam 
durante a atividade e como isso 
se relaciona com a história bra-
sileira atual.

11

12

13



CHECK-LIST
PARA O USO DOS JOGOS

EM SALA DE AULA

(  ) Definir quais competências (cognitivas e 
socioemocionais) pretende desenvolver
(  ) Mapear conhecimentos prévios e diversi-
dade cultural da turma
(  ) Ler o capítulo introdutório deste e-book 
sobre história do racismo e letramento racial
(  ) Identificar pontos-chave para contextuali-
zar em sala
(  ) Escolher jogos adequados ao nível etário 
e à realidade local
(  ) Ajustar regras ou materiais (cartões, tabu-
leiros, imagens) conforme recursos disponíveis
(  ) Separar recursos visuais (ilustrações, 
fotos, vídeos)
(  ) Organizar o espaço físico para circulação 
e dinâmica em grupos
(  ) Estabelecer regras de respeito e escuta

ANTES DA AULA
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CHECK-LIST
DURANTE A AULA
(  ) Explicar brevemente a origem afro-brasi-
leira dos jogos para o/as aluno/as
(  ) Relacionar a atividade à identidade dos 
estudantes e ao currículo
(  ) Garantir igualdade de voz: rodízio de mo-
deradores nos grupos
(  ) Observar interações e aprofundar refle-
xões sobre racismo estrutural
(  ) Anotar comentários e conflitos emergentes
(  ) Fotografar/filmar (com autorização) 

(  ) Preencher o modelo de avaliação do pro-
fessor: O que funcionou? O que não funcio-
nou? Por quê?
(  ) Aplicar breve questionário ou roda de 
conversa com os estudantes
(  ) Identificar percepções sobre identidade, 
pertencimento e racismo
(  ) Revisar seleção de jogos e materiais a 
partir dos registros
(  ) Planejar leitura complementar ou ativida-
des de aprofundamento
(  )Arquivar fotos, gravações, avaliações e 
feedbacks
(  ) Compartilhar resultados e aprendizados 
com a comunidade escolar

APÓS A AULA
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